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RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2024

Aprova o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) do Curso de Pós-Graduação Lato

Sensu em  Educação a Distância na Educação Profissional e Tecnológica do

Campus Quissamã do IFFluminense.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE -O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA FLUMINENSE -

IFFLUMINENSE, IFFLUMINENSE, no uso das atribuições legais que lhe conferem a Lei nº 11.892 de 29 de dezembro de 2008, a Portaria MEC nº 645,

de 17 de agosto de 2021 e o Decreto Presidencial de 08 de abril de 2024, publicado no DOU de 09 de abril de 2024.

CONSIDERANDO:CONSIDERANDO:

- A 7ª reunião extraordinária do Conselho Superior do Instituto Federal Fluminense, realizada em 17 de outubro de 2024;

- O Ofício 60/2024 - DIRCREFREIT/IFFLU, de 8 de novembro de 2024, constante do processo nº 23317.006740.2024-77.

RESOLVE:RESOLVE:

Art. 1º  O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação a Distância na Educação

Profissional e Tecnológica, d o Campus Quissamã do InsTtuto Federal Fluminense, fica aprovado conforme o anexo a esta

Resolução.

Art. 2º  Fica revogada a Resolução CONSUP/IFFLU nº 288, de 1 de novembro de 2024.

Art. 3º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

VICTOR BARBOSA SARAIVA

Presidente do Conselho Superior

Documentos Anexados:Documentos Anexados:

Anexo #1.Anexo #1. PPC do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação a Distância na Educação Profissional e Tecnológica do Campus
Quissamã do IFFluminense (anexado em 21/11/2024 14:36:54)

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 1 de 74



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Victor Barbosa SaraivaVictor Barbosa Saraiva, REITOR(A) - CD1 - IFFLUREITOR(A) - CD1 - IFFLU, INSTITUTO FEDERAL FLUMINENSEINSTITUTO FEDERAL FLUMINENSE , em 22/11/2024 10:17:58.

Este documento foi emiTdo pelo SUAP em 21/11/2024. Para comprovar sua autenTcidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.iff.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

600169
279307a49b

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 2 de 74



Ministério da Educação

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Diretoria de Políticas e Regulação da Educação Profissional e Tecnológica

Coordenação-Geral de Planejamento e Avaliação da Educação Profissional e Tecnológica

PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE
PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU EM EDUCAÇÃO A

DISTÂNCIA NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA

Quissamã, RJ

Setembro, 2024

1

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 3 de 74



Presidente da República
Luiz Inácio Lula da Silva

Ministro de Estado da Educação
Camilo Sobreira de Santana

Secretário-Executivo substituto
Gregório Durlo Grisa

Secretário de Educação Profissional e Tecnológica
Marcelo Bregagnoli

Diretora de Políticas e Regulação da Educação Profissional e Tecnológica
Patrícia Barcelos

Coordenadora-Geral de Planejamento e Avaliação da Educação
Profissional e Tecnológica
Sandra Grutzmacher

Coordenadora da Política Nacional de Formação de Profissionais para a EPT
e do Curso de Pós-Graduação (lato sensu) em Educação a Distância na EPT
Simone Medeiros

Equipe Técnica da CGPA
Flávia Helena Saraiva Xerez
Ana Clara Ribeiro Dara
Renata Oliveira de Barcelos
Simone Medeiros

Presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior (Capes)
Denise Pires de Carvalho

Diretor de Educação a Distância
Antonio Carlos Rodrigues de Amorim

Coordenação-Geral de Articulação de Programas e Cursos EaD
Luiz Alberto Rocha de Lira

Coordenação de Articulação de Programas e Cursos EaD
Joana Paula Alves da Silva Noia de Sousa

Coordenação de Programas, Cursos e Monitoramento em EaD
Carlos Estevam Marcolini Rezende

Coordenação-Geral de Apoio Financeiro a Programas e Cursos EaD
Bruno Teles Nunes

1

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 4 de 74



Coordenação de Execução e Acompanhamento Financeiro
Rogério de Sousa Oliveira

Coordenação de Concessão e Monitoramento de Bolsas
Cid Luiz Carvalho de Medeiros

Comissão de Elaboração do Projeto Pedagógico do Curso de
Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na Educação
Profissional e Tecnológica
Jennifer de C. Medeiros
Joseany R. Cruz
Simone C. A. dos Santos
com a participação de:
Luciane Penteado Chaquime
Lucília Regina de Souza Machado
Simone Medeiros

Coordenadores/as do Projeto Recursos Educacionais Digitais para
Formação Profissional e Tecnológica na Contemporaneidade do
Prosa/Lantec/UFSC
Marcelo Gules Borges
Elizandro Maurício Brick
Cristiane Dall' Cortivo Lebler

Coordenadora de Educação Profissional e Tecnológica
Lucília Regina de Souza Machado

Colaboradores/as do Prosa/LANTEC/CED/UFSC
Cristiane Dall' Cortivo Lebler
Diego França Vieira
Elizandro Maurício Brick
Francisco Fernandes Soares Neto
Jorge Lucas Simões Minella
Marcelo Gules Borges

2

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 5 de 74



Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense

Reitor
Victor Barbosa Saraiva

Pró-reitora de Pesquisa e Pós-graduação
Simone Vasconcelos Silva

Diretora do Centro de Referência em Tecnologia, Informação e Comunicação
na Educação
Aline Pires Vieira de Vasconcelos

Coordenador de Educação a Distância
Renato Meira de Sousa Dutra

Coordenadora-Geral do Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB) no
IFFluminense
Fernanda Costa Demier Rodrigues

Coordenador Adjunto do Programa Universidade Aberta do Brasil (UAB) no
IFFluminense
Raphael de Mello Veloso

Assessoramento Pedagógico do IFFluminense
Aline Pires Vieira de Vasconcelos
Ana Christina Marchi da Silva Figueiredo
Fernanda Costa Demier Rodrigues
Raphael de Mello Veloso
Renato Meira de Sousa Dutra

3

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 6 de 74



SUMÁRIO

1 …………………………………………………………………………………….6

1.1 …………………………………………………………………………….7

1.2 …………………………………………………………………………….8

1.3 ……………………………………………………………………………10

1.4 ……………………………………………………………………………10

2 ……………………………………………………………………………………12

3 ……………………………………………………………………………………13

4 ……………………………………………………………………………………13

4.1 …………………………………………………………………………….13

4.2 ……………………………………………………………………………14

5 ……………………………………………………………………………………15

6 ……………………………………………………………………………………15

7 ……………………………………………………………………………………18

7.1 ……………………………………………………………………………18

7.2 ……………………………………………………………………………20

7.3 ……………………………………………………………………………22

7.3.1 …………………………………………………………………….22

7.3.2 …………………………………………………………………….31

8 ……………………………………………………………………………………49

8.1 ……………………………………………………………………………50

8.2 ……………………………………………………………………………52

9 …………………………………………………………………55

9.1 …………………………………………………………………………….57

9.2 …………………………………………………………………………….58

9.3 ……………………………………………………………………………59

9.4 ……………………………………………………………………………59

9.5 ……………………………………………………………………………60

10 ……………………………………………………………………………….62

4

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 7 de 74



10.1 ……………………………………………………………………………63

10.2 ……………………………………………………………………………63

11 ……………………………………………………………………………….64

12 ………………………………………………………………………………65

12.1 ………………………………………………………………………… 65

12.2 …………………………………………………………………………...66

12.3 ………………………………………………………………………… 66

12.4 ………………………………………………………………………… 68

12.5 ………………………………………………………………………… ,68

13 …………………………………………………………………………… 68

5

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 8 de 74



1 APRESENTAÇÃO

O presente documento constitui-se do projeto pedagógico do Curso de

Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na Educação Profissional e

Tecnológica (EPT), na modalidade de educação a distância, incluído na área de

Educação, código 70800006, e na subárea Ensino Profissionalizante, código 70807078,

da tabela de áreas de conhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal

de Nível Superior (Capes).

Este documento tem a intenção de subsidiar as instituições de ensino que

integram simultaneamente a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e

Tecnológica (RFEPCT) e o Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB/Capes) na

elaboração de seus Projetos Pedagógicos de Curso, os quais deverão ser tramitados

nas respectivas instâncias dessas instituições, para aprovação e implementação

subsequente, de acordo com o que prevê o Edital Capes nº 25, de 20/09/2023,

atualizado em 6 de dezembro do mesmo ano. No âmbito desse edital, o curso contará

com 8.750 vagas distribuídas em 42 instituições que manifestaram interesse em

participar dessa nova oferta, com previsão de início a partir de março de 2025.

O Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na Educação

Profissional e Tecnológica integra a Política Nacional de Formação de Profissionais

para a EPT (Brasil, 2024), em consonância com o Decreto nº 8.752/2016, que instituiu a

Política Nacional de Formação de Profissionais da Educação Básica, e em atendimento

à meta 15 do Plano Nacional de Educação 2014-2024.
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1.1 IDENTIFICAÇÃO DO CURSO

Nome do Curso Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a
Distância na Educação Profissional e Tecnológica

Código/Área de
Conhecimento

7.08.00.00-6 - Educação
7.08.07.07-8 - Ensino Profissionalizante

UA Responsável

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Fluminense - IFFluminense
CNPJ: 10.779.511/0001-07
Natureza jurídica: Autarquia Federal
Endereço: Rua Coronel Walter Kramer, nº 363, Pq. Santo
Antônio, Campos dos Goytacazes/RJ - CEP: 28.080-565.
Telefone: (22) 2737-5624
Página institucional na internet: www.iff.edu.br
E-mail: reitoria@iff.edu.br
Código da IES no INEP: 1120
Representante legal: Victor Barbosa Saraiva
Resolução de aprovação: A ser preenchido após apreciação
dos órgãos colegiados

Carga Horária Total360h Duração
(Meses) 18 meses Nº vagas 150

Modalidade Educação a distância

Título a ser
conferido

Especialista em Educação a Distância na Educação
Profissional e Tecnológica

Sistema de
organização

Núcleo Comum, Núcleo Específico e TCC. Subdivisão em
módulos e unidades temáticas.

Instituições
parceiras

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
-Setec/MEC;
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior – Capes

Participantes

Profissionais portadores/as de diploma de graduação em
qualquer área do conhecimento, obtido em instituições
reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), que atuam
ou que pretendem atuar na EPT. Os/as candidatos/as ao
ingresso no Curso devem atuar no estado ao qual a
instituição de ensino ofertante está vinculada.

Início da oferta Primeiro semestre de 2025

Campus ofertante campus Quissamã
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1.2 REFERENCIAIS POLÍTICOS E LEGAIS

A oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na

Educação Profissional e Tecnológica segue a legislação em vigor no âmbito do Sistema

Universidade Aberta do Brasil (UAB), e as instituições participantes da oferta,

certificadoras do curso, devem integrar simultaneamente a UAB e a Rede Federal de

Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Para a oferta do curso, são utilizados

os polos de apoio presencial da UAB, cujas equipes são constituídas de acordo com a

Portaria nº 102/2019, que regulamentou a Portaria nº 183/2016; a Instrução Normativa

nº 2/2017; dentre outras.

Além disso, a presente proposta de Curso está em conformidade com as

orientações políticas e com a legislação que regulamenta a oferta de cursos de

pós-graduação lato sensu no Brasil, em particular as citadas abaixo:

● Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases

da educação nacional.

● Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que dispõe sobre a Política Nacional de

Formação dos Profissionais da Educação Básica.

● Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância, de agosto de

2007, que define princípios, diretrizes e critérios para as instituições que

oferecem cursos na modalidade de educação a distância;

● Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o Art. 80 da Lei nº

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da

educação nacional.

● Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o exercício das

funções de regulação, supervisão e avaliação das instituições de educação

superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação no sistema

federal de ensino.

● Resolução nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para a

oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também denominados cursos de

especialização, no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior.
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● Resolução CNE/CES nº 4, de 11 de dezembro de 2018, que altera o inciso I do

artigo 2º da Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece

diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu

também denominados cursos de especialização, no âmbito do Sistema Federal

de Educação Superior.

● Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, que define as Diretrizes

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e Tecnológica.

● Resolução nº 4, de 16 de julho de 2021, que altera o artigo 11 da Resolução

CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas para a

oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também denominados cursos de

especialização, no âmbito do Sistema Federal de Educação Superior.

No IFFluminense, a presente proposta de Curso está amparada nos seguintes

documentos institucionais:

● Instrução Normativa nº 4/2021 - PROEN/REIT/IFF. Dispõe sobre as

orientações para a elaboração de materiais didáticos a serem utilizados na

modalidade a distância, no âmbito do Instituto Federal Fluminense.

● Instrução Normativa nº 6/2023 - DIRCREFREIT/REIT/IFFL. Estabelece que o

Ambiente Virtual de Aprendizagem Institucional é o sistema Moodle no qual a

administração geral é realizada pelo Centro de Referência em Tecnologia,

Informação e Comunicação na Educação.

● Portaria Seres/MEC nº 919/2017 - Torna público o credenciamento das

instituições relacionadas no Anexo desta Portaria para oferta de cursos

superiores na modalidade a distância.

● Resolução CONSUP/IFFLU n° 266/2024 - Atualiza o Regimento dos Cursos

de Pós-Graduação Lato Sensu, em Nível de Especialização, do Instituto

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Fluminense.

● Resolução nº 143/2023 - CONSUP/IFF. Plano de Desenvolvimento

Institucional (PDI) - 2023.2-2028.1: traça objetivos e metas visando ao

crescimento e à melhoria da qualidade dos serviços prestados pela

instituição.
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● Resolução nº 31/2022 do CONSUP/IFF. Estabelece Diretrizes Gerais para a

Educação a Distância no Instituto Federal Fluminense.

1.3 DEFINIÇÃO DE VAGAS, FORMAS DE INGRESSO E PROCESSO SELETIVO

O processo seletivo deve ser público, em consonância com a legislação em vigor

no âmbito do que determina a Universidade Aberta do Brasil (UAB/Capes), e deve

considerar o quantitativo de vagas acordado com a Setec/MEC e UAB/Capes, no

contexto do Edital Capes nº 25/2023.

O ingresso de candidatos/as deve considerar as normas internas das instituições

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), bem

como a legislação brasileira vigente expressa neste PPC. Importante destacar que

os/as candidatos/as ao ingresso no Curso devem atuar no estado ao qual a instituição

de ensino está vinculada.

● Quantitativo de vagas: 150;

● Forma(s) de ingresso: processo seletivo;

● Critérios de seleção: critérios definidos nos editais de processo seletivo para

o Curso;

● Perfil discente: profissionais portadores/as de diploma de graduação em

qualquer área do conhecimento. Os critérios de seleção serão definidos nos

editais de processo seletivo para o Curso.

1.4 DESLIGAMENTO E REINGRESSO NO CURSO

No caso de desligamento e de reingresso, o curso de Educação a Distância na

EPT será regido pela RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 266, DE 5 DE ABRIL DE 2024,

que assinala em seus o parágrafo 4 do artigo 10, além dos artigos 18 e 19:

Art. 10. A seleção dos candidatos aos Cursos de Pós-Graduação Lato
Sensu será feita via processo de eliminação e classificação estabelecido
no Edital do Processo Seletivo do Curso.

§ 4º O aluno que tenha se ausentado nas duas primeiras semanas de
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aulas da primeira disciplina ou módulo sem as justificativas legais
protocoladas em até 5 (cinco) dias úteis após completadas essas
ausências será automaticamente desligado do curso para a convocação
do próximo candidato

Art. 18. É vedado o trancamento de matrícula.

§ 1º No caso de não conclusão do curso no período regular e reingresso
por Processo Seletivo, para uma próxima oferta do mesmo curso, poderá
ser feito o reaproveitamento das disciplinas cursadas e aprovadas, no
prazo máximo de 5 (cinco) anos, desde que não haja alteração do
conteúdo da disciplina no Projeto Pedagógico do Curso.

§ 2º No caso de não conclusão do curso no período regular e não
reingresso por Processo Seletivo, o aluno poderá solicitar, no prazo
máximo de 1 ano, uma declaração das disciplinas cursadas nas quais
obteve aprovação.

Art. 19. O aluno poderá solicitar à Coordenação do Curso a isenção de no
máximo 2 (duas) disciplinas, desde que estas tenham sido cursadas com
aprovação em outro curso de Pós-Graduação Lato Sensu Lato Sensu ou
Stricto Sensu Stricto Sensu, num período máximo de cinco anos.

Parágrafo único. O pedido de isenção deverá ser encaminhado ao
Coordenador do Curso que encaminhará ao professor da disciplina para
análise de conteúdo, carga horária (mínima de 75% de equivalência) e
aderência ao curso.
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO

Enquanto instituição de ensino, pesquisa e extensão, o IFFluminense tem a

missão de promover educação profissional, científica e tecnológica comprometida com

a formação cidadã para o desenvolvimento sustentável. Além disso, almeja se constituir

como uma instituição de excelência, de referência no cenário brasileiro e internacional,

indutora do desenvolvimento nacional e regional, sendo os seus valores a ética, a

inclusão social, a cooperação, a gestão democrática e participativa e a inovação.

A oferta de cursos no IFFluminense, em conformidade com sua missão, sua

visão e seus valores, embasa-se na práxis educativa institucional, assenta-se em uma

concepção ampla de educação, pautada pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa

e extensão. Nesse contexto, a educação é concebida como processo vivo, dinâmico,

articulado com a realidade socioeconômica e cultural na qual se insere e visa à

formação de profissionais crítico-reflexivos, pesquisadores da práxis docente e da

própria práxis (Pimenta, 2002), com amplos e sólidos conhecimentos, necessários à

intervenção social, de modo a contribuir efetivamente para a construção de uma

sociedade democrática, solidária e inclusiva.

Os cursos do IFFluminense, tanto na modalidade presencial quanto a distância,

expressam o compromisso com a formação cidadã dos profissionais de ensino, de

modo a favorecer o desenvolvimento de saberes, concebidos como práxis, expressão

da articulação entre teoria e prática, que viabilizem o ensino de campos específicos de

conhecimentos da educação básica, numa perspectiva interdisciplinar, emancipatória e

transformadora, em consonância com os objetivos, finalidades e missão desta

instituição, com o perfil profissional do egresso, com a matriz curricular do curso, com

as demandas do contexto educacional articuladas às necessidades locais e regionais e

às práticas emergentes no campo de conhecimento relacionado ao curso.

A oferta do curso de Pós-Graduação em Educação a Distância na Educação

Profissional e Tecnológica está em conformidade com os princípios e as orientações

integrantes da Política Nacional de Formação de Profissionais da Educação Profissional

e Tecnológica, estabelecida pelo Ministério da Educação.

Desde o início de 2023, o IFFluminense estabeleceu uma parceria com a
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Universidade Aberta do Brasil (UAB) para realizar a oferta de cursos com fomento

externo nos campi do Instituto. A partir dessa ação, ocorreu, em 2023, a primeira oferta

do curso Gestão em Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação Profissional

e Tecnológica, com 150 vagas. E a segunda oferta se deu em 2024 com o mesmo

quantitativo de vagas.

Após essa primeira experiência bem-sucedida, e visando a uma ampliação das

ofertas de cursos do IFFluminense, este pleiteou, por meio do edital 25/2023 da

CAPES, um novo conjunto de ofertas incluindo quatro pós-graduações, a saber:

Energias e Sustentabilidade (início em 2025.2), Gestão para a Educação Profissional e

Tecnológica (início em 2025.1), Educação à Distância articulada à Educação

Profissional e Tecnológica (início em 2025.1), Docência para a Educação Profissional e

tecnológica (início em 2024.2); um bacharelado, Curso Superior de Tecnologia em

Design Gráfico (início em 2026.2); e uma licenciatura, Segunda Licenciatura em Letras

(Português e Literatura) (início em 2026.2).

3 PARTICIPANTES

Profissionais portadores de diploma de graduação em qualquer área do

conhecimento, obtido em instituições reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC),

que atuam ou que pretendem atuar na EPT. Os/as candidatos/as ao ingresso no Curso

devem atuar no estado ao qual a instituição de ensino ofertante está vinculada.

4 OBJETIVOS

4.1 OBJETIVO GERAL

Oferecer formação continuada a graduados em diferentes áreas do

conhecimento mediante conceitos e estratégias de aproximação e de associação da

educação a distância à Educação Profissional e Tecnológica considerando as

vantagens e as limitações dessa articulação e tendo como referência a perspectiva da

formação integral, emancipatória e comprometida com a transformação social.
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4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

● Compreender aspectos legais, regulatórios, organizacionais e de gestão da EaD,

especialmente em sua articulação com a EPT.

● Analisar o debate sobre teorias e práticas de ensino-aprendizagem on-line na

Educação Profissional e Tecnológica.

● Realizar atividades básicas no Ambiente Virtual de Aprendizagem, incluindo a

gestão de usuários e de dados e a estruturação de estratégias de suporte técnico

ao usuário.

● Desenvolver estratégias de avaliação e de acompanhamento do processo de

ensino-aprendizagem adaptadas à EPT em ambientes virtuais.

● Analisar modelos de design instrucional e sua aplicação na EaD na Educação

Profissional e Tecnológica.

● Planejar e organizar conteúdo técnico e tecnológico em ambientes virtuais de

aprendizagem.

● Desenvolver materiais didáticos digitais, incluindo vídeos, podcasts, infográficos

e apresentações, considerando aspectos de interatividade, usabilidade e

acessibilidade adequados às demandas específicas da Educação Profissional e

Tecnológica.

● Desenvolver atividades e práticas articuladas aos saberes técnicos próprios da

Educação Profissional e Tecnológica com a utilização de ambientes virtuais de

aprendizagem, elementos de jogos, simulações, e inteligência artificial.

● Analisar e interpretar dados de desempenho de cursos de EPT ofertados na

modalidade EaD, visando ao aprimoramento da sua gestão.

● Contribuir com a expansão, no país, da Educação Profissional e Tecnológica com

qualidade social.

14

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 17 de 74



5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO

Ao final do curso, espera-se formar profissionais da educação com condições

para:

● demonstrar habilidade na utilização de ambientes virtuais de aprendizagem e

ferramentas online;

● integrar eficientemente recursos digitais no desenvolvimento de atividades

educativas a distância;

● desenvolver materiais e recursos pedagógicos adequados à modalidade a

distância que possibilitem aos educandos a compreensão crítica da realidade

que os cerca e nela intervir;

● contribuir com o fortalecimento da gestão democrática de políticas, programas e

projetos de educação a distância na Educação Profissional e Tecnológica.

6 JUSTIFICATIVAS

Atualmente, a Educação a Distância no Brasil é fruto de ações governamentais e

privadas com vistas à implantação, à expansão e à democratização da educação ao

longo de algumas décadas. Nos últimos anos, ela passou por mudanças expressivas e

foi impulsionada por dois fatores: as tecnologias, como a televisão, o computador e a

internet, que influenciaram sobremaneira o acesso de muitas pessoas à modalidade; e

as políticas, programas e ações de incentivo à formação dos sujeitos nos variados

níveis para o mundo do trabalho.

A combinação desses fatores fez com que a EaD evoluísse e alcançasse

números relevantes, tornando-se uma tendência inegável. Os números são

surpreendentes, o acesso de muitos estudantes foi expandido, mas apontam para

questões que não podem ser negligenciadas.

Se, por um lado, a EaD cresceu e se desenvolveu de maneira expressiva,

sobretudo como uma ferramenta de superação da “defasagem educacional por meio do

uso intensivo de tecnologias em rede, da flexibilização dos tempos e espaços de
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aprendizagem, e da gestão integrada de modelos presenciais e digitais” (Moran, 2011,

p.45), por outro, carece de formação adequada dos profissionais envolvidos para a

manutenção da qualidade socialmente referenciada, [...] “composta por uma visão

multidisciplinar e polissêmica, imbricada às acepções de sociedade” (Lima; Fonseca;

Machado, 2021).

Nesse contexto, conforme propõem Dourado e Oliveira (2009, p. 205), a

qualidade da educação deve ser definida considerando-se [...] “os diferentes atores, a

dinâmica pedagógica, ou seja, os processos de ensino-aprendizagem, os currículos, as

expectativas de aprendizagem, bem como os diferentes fatores extraescolares que

interferem direta ou indiretamente nos resultados educativos”.

A história da EaD no Brasil está intrinsecamente ligada à educação profissional,

remontando aos cursos por correspondência do Instituto Monitor e do Instituto Universal

Brasileiro, na década de 1930, e à criação da Universidade do Ar, em 1947, patrocinada

pelo Senac. A EaD desempenha um papel crucial na democratização da educação,

superando barreiras sociais e geográficas. Além disso, ela favorece a aprendizagem

colaborativa e estimula o pensamento crítico, desde que acompanhada de políticas de

inclusão digital e de valorização do trabalho humano.

A inserção da EaD na Educação Profissional e Tecnológica apresenta desafios

significativos, destacando-se a necessidade de compreender as tecnologias digitais

como parte integrante de processos de produção e de sistemas de regras. A formação

em EaD deve enfatizar a interação entre prática e pesquisa, estimulando a criatividade

humana e promovendo uma abordagem crítica na utilização dessas tecnologias.

Diante do cenário atual, a especialização em Educação a Distância na EPT se

justifica pela urgência de preparar profissionais capacitados para enfrentar os desafios

dessa modalidade educacional. A urgência deve-se à acelerada expansão da EaD em

todo o Brasil e à necessidade de promover espaços formativos sobre as especificidades

da modalidade capazes de materializar os princípios que norteiam a formação

profissional a distância com qualidade socialmente referenciada.

O reconhecido crescimento da oferta de cursos a distância no nosso país nos

leva a refletir sobre as condições concretas de atuação dos profissionais que trabalham
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na modalidade. Pensar sobre tais condições implica a criação de espaços de formação

que não se limitem à apreensão de conhecimentos técnicos sobre as Tecnologias da

Informação e Comunicação (TICs), mas, principalmente, que tomem como elemento

norteador a intencionalidade pedagógica dos projetos de formação profissional das

mais variadas instituições.

Nesse sentido, convém destacar os apontamentos sobre a oferta de uma EaD

crítica e contextualizada presentes na Política Nacional de Formação de Profissionais

para a Educação Profissional e Tecnológica:

Ela requer, entretanto, o estabelecimento de políticas que
ensejem a inclusão digital, que contemplem as necessárias
atividades práticas e que, na contraface dos processos de
precarização, levem à valorização do trabalho humano.
Ainda mais, é preciso considerar o contexto mais amplo em
que se circunscreve a EaD, pois sua realidade técnica é
parte da realidade social, nos quadros da qual o processo
técnico se constitui e se desenvolve fazendo mediações.
Igualmente, é necessário levar em conta como os objetos
técnicos envolvidos na digitalização do trabalho humano,
inclusive das atividades na EPT, vem se inserindo e se
concretizando de diferentes maneiras. (Brasil, 2024, p. 35)

A formação em e para a educação a distância deve ser vista como um trabalho

de natureza coletiva e, portanto, colaborativa, orientada pelos princípios de qualidade

socialmente referenciada. Assim, o curso proposto visa a apoiar políticas

emancipatórias na Educação Profissional e Tecnológica, contribuindo para a construção

de uma sociedade comprometida com a transformação, baseada em princípios éticos e

de solidariedade social.

A partir da formação proposta neste projeto de curso propõe-se incentivar a

criação de práticas pedagógicas a distância voltadas à superação do neotecnicismo,

com currículos e processos pedagógicos pautados nos princípios da formação humana

integral, do trabalho como princípio educativo, da prática social como produtora de

conhecimentos, da indissociabilidade entre todas as dimensões do processo educativo

e dos educandos como produtores de conhecimento.
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7 ORGANIZAÇÃO DO CURSO

7.1 PRINCÍPIOS PEDAGÓGICOS

A estrutura curricular do Curso de Especialização em Educação a Distância na

Educação Profissional e Tecnológica, Pós-Graduação Lato Sensu, na modalidade de

educação a distância, observa as determinações legais presentes no item Referenciais

políticos e legais deste documento.

A construção curricular se deu a partir de duas dimensões: a dimensão

epistemológica, relacionada à escolha e aos recortes teórico-metodológicos das áreas

que compõem as unidades temáticas do curso, e a dimensão profissional, que,

implicando a primeira, diz respeito aos suportes teórico-práticos que possibilitam uma

compreensão do trabalho na EaD, considerando a multiplicidade de funções existentes

para o desenvolvimento da modalidade e suas relações sociopolíticas, culturais e

éticas.

Na dimensão epistemológica, lançamos mão dos pressupostos teórico-críticos

para fundamentar a construção curricular do curso, tendo como base os princípios

presentes nas diretrizes gerais da Política Nacional de Formação de Profissionais para

a Educação Profissional e Tecnológica, a saber: a formação humana integral; o trabalho

como princípio educativo; a prática social como produtora de conhecimento; a

indissociabilidade no processo educativo e; o educando como sujeito produtor de

conhecimento.

A dimensão profissional compreende os fundamentos teórico-práticos que

constituem a estrutura curricular do curso, partindo do pressuposto de que a Educação

a Distância possui múltiplas determinações e se constrói de forma multidimensional,

considerando os aspectos pedagógicos, administrativos e tecnológicos.

O curso contempla a prática social como ponto de partida e de chegada no

percurso formativo do educando, reconhecendo-o como um sujeito produtor de

conhecimento a partir da compreensão da sua historicidade, das experiências

relacionadas à Educação a Distância que influenciam a forma de representação dessa

modalidade no seu meio laboral. O público-alvo deste curso constitui-se, portanto, de
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sujeitos sociais, que produzem e reproduzem suas existências, experimentam

dificuldades, alimentam seus sonhos e comemoram suas conquistas. São seres

humanos ativos e criativos. Sensível a tais considerações, a proposta pedagógica deste

curso realça o primado do aprender para gerar transformações na realidade

educacional e social.

Considerando a prática social como ponto fundante do nosso projeto

pedagógico, assumimos o trabalho como atividade humana central, complexa e

multideterminada, incluindo os aspectos sócio-históricos, culturais, da ciência e da

tecnologia. Isso significa situar as questões relacionadas à Educação a Distância numa

perspectiva crítica, de uma prática social relacionada ao trabalho e suas condições

materiais na sociedade contemporânea. Por isso, esse princípio é tomado como

fundamento da proposta educacional aqui apresentada, cujo objetivo é a formação

humana integral.

Outra premissa importante para este curso é a compreensão da relação entre

teoria e prática como uma unidade indissolúvel de elementos que, apesar de sua

existência autônoma, mantêm uma relação de interdependência mútua, sendo, pois,

indissociáveis. Essa compreensão se diferencia da perspectiva que considera haver

dicotomia (dissociativa ou associativa) entre teoria e prática.

Nesta perspectiva, que toma a práxis como referência, as práticas educativas

são entendidas como atividades teórico-práticas considerando-se a teoria e a prática

como elementos constituintes e articuladores da formação para a EaD no contexto da

EPT. Isso significa que as unidades temáticas da formação em tela não devem ter

caráter teórico ou prático, mas constituir-se como identidades teórico-práticas por

excelência, que alcançarão o sentido de integração se forem trabalhadas

interativamente.

Essa forma de entender e de trabalhar a relação entre teoria e prática em um

curso de formação tende a promover intervenções didáticas conscientes, que tenham o

trabalho concreto como ponto de partida e de chegada da teoria, e está como originária

das exigências e dos problemas da realidade. É nesta perspectiva que se pretende,

inclusive, que o TCC seja desenvolvido pelos/as estudantes.
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7.2 ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

A organização curricular do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação

a Distância na Educação Profissional e Tecnológica está de acordo com as Diretrizes

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica de Nível Médio e levou

em consideração os princípios norteadores a formação previstos para atuação do

profissional da EPT, tanto em contextos presenciais em que há utilização de carga

horária em EaD, como na Educação a Distância. Nesse sentido, o curso segue a lógica

da apropriação do conhecimento tecnológico estabelecido de acordo com seus níveis

de complexidade (das habilidades mais simples às mais complexas) e das

particularidades da atuação na modalidade de EaD.

Para isso, o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação a Distância na

Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação a distância, se

organiza em 02 (dois) núcleos (comum e específico), compostos por 10 componentes

curriculares, doravante denominados unidades temáticas (UT), incluindo o TCC,

conforme apresentado no Quadro 01.

Quadro 1 - Matriz curricular da Especialização em EaD na EPT.

NÚCLEO UNIDADES TEMÁTICAS CARGA
HORÁRIA

MÓDULO I
105h

NÚCLEO
COMUM

(90h)

Cultura Digital e Educação Profissional e
Tecnológica 30h

Trabalho-Educação: Fundamentos
teóricos e didáticos I 30h

Trabalho-Educação: Fundamentos
teóricos e didáticos II 30h

TCC - 1º
Momento

(15h)
Trabalho de Conclusão de Curso I 15h
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MÓDULO II
135h

NÚCLEO
ESPECÍFICO

FASE 1
(120H)

Fundamentos da EaD 30h

Teorias, metodologias e planejamento
pedagógico em EaD 30h

Produção de Materiais Didáticos Digitais 30h

Ambientes Virtuais de Aprendizagem:
ferramentas e estratégias de avaliação 30h

TCC - 2º
Momento

(15h)
Trabalho de Conclusão de Curso II 15h

MÓDULO III
120h

NÚCLEO
ESPECÍFICO

FASE 2
(90H)

Mediação pedagógica em EaD 30h

Avaliação e melhoria contínua em EaD 30h

Sistemas e Gestão da EaD 30h
TCC - 3º
Momento

(30h)
Trabalho de Conclusão de Curso III 30h

Carga horária total do curso 360h

O TCC deverá ter o formato de Relatório de Formação a ser construído ao longo

do curso, resultante de um Plano de Formação, proposto pelo/a discente, ao término

das unidades temáticas do Núcleo Comum (TCC I), em diálogo com o/a seu/sua

professor/a formador/a e com a tutoria, de forma que articule o seu percurso formativo a

uma situação real e socialmente relevante, considerando os desafios e as perspectivas

das relações entre EAD e EPT no contexto educacional.

A execução desse componente curricular (TCC) ocorrerá ao longo de todo o

percurso formativo do/a discente, em três momentos, com finalidades específicas:

● Primeiro momento - TCC I (15h): acontecerá após a conclusão das unidades

temáticas do núcleo comum com o objetivo de elaborar o Plano de Formação, a

partir da definição de um tema de interesse.

● Segundo momento - TCC II (15h): acontecerá após a conclusão das unidades

temáticas do núcleo específico com o propósito de elaborar um breve inventário
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dos estudos já realizados sobre o tema, privilegiando os que se articulam

diretamente ao problema construído e, se necessário, revisar o Plano de

Formação considerando o inventário construído e as sistematizações realizadas.

● Terceiro momento - TCC III (30h): elaboração final do Relatório de Formação

(TCC).

7.3 MATRIZ CURRICULAR: UNIDADES TEMÁTICAS, EMENTAS E BIBLIOGRAFIAS

A seguir, são apresentados os objetivos, as ementas e as bibliografias básica e

complementar de cada unidade temática do curso.

7.3.1 Unidades temáticas do núcleo comum

Unidade Temática: Cultura Digital e Educação Profissional e Tecnológica

Carga Horária: 30h

Objetivo: Compartilhar experiências pessoais e profissionais na utilização de
recursos digitais. Analisar princípios epistemológicos, éticos e políticos da atuação
crítica e criativa e de caráter emancipatório no contexto da cultura digital. Resgatar
as contribuições da cultura digital para a atuação dos profissionais da Educação
Profissional e Tecnológica como autores, produtores e disseminadores de
conhecimentos e transformadores da realidade e do seu entorno.

Ementa: Comunicação e interação mediadas por tecnologias digitais.
Alfabetização e letramento digitais. Educação Profissional e Tecnológica e cultura
digital ética, reflexiva, crítica e criativa. Implicações da cultura digital para a prática
pedagógica e a gestão na Educação Profissional e Tecnológica. Inclusão digital e
acessibilidade na Educação Profissional e Tecnológica.

Bibliografia básica:

BIANCHESSI, Cleber (org.). Cultura Digital: novas relações pedagógicas para
aprender e ensinar. Curitiba: Bagai, v. 2, 2020. E-book. Disponível em:
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585258. Acesso em: 03 mar. 2024.

BOERES, Sonia. O letramento e a organização da informação digital aliados ao
aprendizado ao longo da vida. Revista Digital Biblioteconomia e Ciência da
Informação, Campinas, v. 16, n. 2, p. 483-500, maio/ago. 2018. Disponível em:
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https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8651507/pdf.
Acesso em: 03 mar. 2024.

OLIVEIRA, Achilles Alves de; SILVA, Yara Fonseca de Oliveira. Mediação
pedagógica e tecnológica: conceitos e reflexões sobre o ensino na cultura digital.
Rev. Educ. Questão, Natal, v. 60, n. 64, e-28275, abr. 2022. Disponível em
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-773520220002002
03&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 03 mar. 2024.

PENHA, Jonas Marques da; ALMEIDA, Larissa Germana Martins de. Cibercultura
e Educação Profissional e Tecnológica: letramento digital como potencialidade no
ensino médio integrado. Educação Profissional e Tecnológica em Revista, v. 4,
n. 2, p. 80-97, 2020. Disponível em:
https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/542. Acesso em: 03 mar. 2024.

ROSA, Cristiane de Oliveira; MILL, Daniel; MEDEIROS, Fernandina Fernandes de
Lima. Letramento, educação e cultura digital: uma breve revisão bibliográfica. In:
Congresso Internacional de Educação e Tecnologias|Encontro de Pesquisadores
em Educação e Tecnologias|Congresso de Ensino Superior a Distância|Congresso
Internacional de Ensino Superior a Distância, 2022, São Carlos. Anais do
CIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022. Disponível em:
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/view/2000/1637.
Acesso em: 03 mar. 2024.

SILVA, Iasmin Ferreira da; FELÍCIO, Cinthia Maria. Mediação de práticas
educativas na educação profissional com Tecnologias Digitais da Informação e
Comunicação: considerações a partir da teoria histórico-cultural. Educitec:
Revista de Estudos e Pesquisas sobre Ensino Tecnológico, v. 8, e191222,
2022. Disponível em:
https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/1912.
Acesso em: 03 mar. 2024.

VILLELA, Ana Paula; PRADO, Jesus Vanderli do; BORGES, Rosimeire Aparecida
Soares. Tecnologias digitais nos processos de ensino aprendizagem e inclusão de
estudantes com deficiência. In: Congresso Internacional de Educação e
Tecnologias|Encontro de Pesquisadores em Educação e Tecnologias|Congresso
de Ensino Superior a Distância|Congresso Internacional de Ensino Superior a
Distância. Anais do CIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022. Disponível em:
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/download/2108/1923/.
Acesso em: 03 mar. 2024.

Bibliografia complementar:
BOMFIM, Lucilene da Silva Santos.; THEODORO, Yasmine Braga. Letramento
crítico a partir de práticas interdisciplinares no contexto da Educação Profissional
e Tecnológica. Revista Eletrônica Científica Ensino Interdisciplinar, Natal, v. 7,
n. 24, 2021. Disponível em:
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https://periodicos.apps.uern.br/index.php/RECEI/article/view/3642. Acesso em: 03
mar. 2024.

KLEIMAN, Angela Bustos.; MARQUES, Ivoneide. B. de A. S. Letramentos e
tecnologias digitais na educação profissional e tecnológica. Revista Brasileira da
Educação Profissional e Tecnológica, Natal, v. 2, n. 15, e7514, 2018. Disponível
em: https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/7514. Acesso em:
03 mar. 2024.

MENEZES, Karina Moreira; COUTO, Raqueline de Almeida; SANTOS, Sheila
Carine Souza. Alfabetização, letramento e tecnologias. Salvador: UFBA,
Instituto de Humanidades, Artes e Ciências; Superintendência de Educação a
Distância, 2019. E-book. Disponível em:
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553784. Acesso em: 03 mar. 2024.

SOUSA, Wênia Keila Lima de; LOUREIRO, Robson Carlos; DAVID, Priscila
Barros. Integração das TDICs com a docência na educação profissional e
tecnológica: uma revisão sistemática da literatura. Revista Educar Mais, Pelotas,
v. 7, p. 202-220, 2023. Disponível em:
https://periodicos.ifsul.edu.br/index.php/educarmais/article/view/3020. Acesso em:
03 mar. 2024.

SOUSA, Wênia Keila Lima de; VASCONCELOS, Francisco Herbert Lima.
Educação profissional e tecnológica e a utilização das tecnologias digitais no
processo de ensino: uma revisão sistemática da literatura. Devir Educação,
Lavras, v. 7, n. 1, 2023. Disponível em:
https://devireducacao.ded.ufla.br/index.php/DEVIR/article/view/632. Acesso em:
03 mar. 2024.

ZANK, Cláudia.; RIBEIRO, Jorge Alberto Rosa; BEHAR, Patricia Alejandra.
Limites para a alfabetização crítica das mídias digitais na educação profissional.
Revista Educação e Linguagens, Campo Mourão, v. 2, n. 2, p. 24-38, 5 out.
2020. Disponível em:
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desafios e os avanços da relação entre trabalho e educação no contexto da
Educação Profissional e Tecnológica.
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Ementa: As vicissitudes dos legados históricos de regulação da Educação
Profissional e Tecnológica brasileira: conquistas, reveses e resistências. Trabalho,
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Unidade Temática: Trabalho-Educação: Fundamentos teóricos e didáticos II

Carga Horária: 30h

Objetivo: Propiciar, em continuidade à introdução da Unidade Temática I,
discussões e reflexões que envolvam as marcas, os desafios e os avanços da
relação entre trabalho e educação no contexto da Educação Profissional e
Tecnológica.

Ementa: O princípio pedagógico do trabalho, potencialidades e possibilidades de
efetivação da escola unitária, da omnilateralidade e da politecnia. Ensino
integrado: definições, obstáculos, tensões e avanços teóricos e práticos. Práxis
transformadora: perspectivas e oportunidades emancipatórias frente ao panorama
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atual do mundo do trabalho, implicações, protagonismos e contribuições da prática
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7.3.2 Unidades temáticas do núcleo específico
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Unidade Temática: Fundamentos da Educação a Distância

Carga Horária: 30h

Objetivo: Compreender aspectos conceituais e legais acerca da Educação a
Distância, bem como sua articulação com a Educação Profissional e Tecnológica.
Analisar diferentes terminologias e concepções relacionadas à Educação a
Distância (cursos MOOC, e-learning, u-learning, educação híbrida, educação
aberta, ensino remoto, educação virtual, educação flexível, entre outras),
problematizando-as à luz das especificidades da modalidade
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Unidade Temática: Teorias, Metodologias e Planejamento Pedagógico na EaD

Carga Horária: 30h

Objetivo: Conhecer e analisar teorias pedagógicas que fundamentam práticas e
metodologias de ensino-aprendizagem na modalidade a distância. Compreender e
planejar conteúdos técnicos e tecnológicos para a EPT na modalidade de EaD,
sob a perspectiva da formação integral, emancipatória e comprometida com a
transformação social.

Ementa: Teorias pedagógicas e estilos de aprendizagem em EaD. Aprendizagem
de pessoas adultas e formação para o mundo do trabalho. Planejamento
pedagógico para a EPT na modalidade a distância, com ênfase nas práticas
pedagógicas para o desenvolvimento de saberes profissionais e tecnológicos.
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BARREIRO, Romulo Mendes Carvalho. Um breve panorama sobre o design
instrucional. EaD em foco, v. 6, n. 2, 2016. Disponível em:
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GARCIA, Paola Trindade; CHAGAS, Deysianne Costa; OLIVEIRA, Ana Emilia
Figueiredo de (orgs.). Planejamento educacional na EaD autoinstrucional: por
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Unidade Temática: Produção de Materiais Didáticos Digitais

Carga Horária: 30h

Objetivo: Fornecer subsídios teóricos e metodológicos para curadoria e produção
de materiais didáticos significativos no contexto da EPT, compreendendo seus
limites e possibilidades de modo a abranger diferentes formatos que atendam às
diversificadas necessidades de aprendizagens.

Ementa: Elaboração, curadoria e avaliação de materiais didáticos digitais,
abrangendo formatos como vídeos, podcasts, infográficos e apresentações, com
enfoque na promoção da interatividade, usabilidade e acessibilidade. Bases
teóricas e metodológicas na produção de material didático. Produção e avaliação
de material didático, sob a perspectiva do atendimento das diversificadas
necessidades de aprendizagens.

Bibliografia básica:
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LIMA, Marília Gabriela Silva. Manual de Direitos Autorais. 2020. Disponível em:
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Otoni Meireles. Guia para boas práticas em produção de videopalestras: um
guia com orientações simples e práticas para a elaboração de vídeos (in)
formativos. 2020. Disponível em: http://proedu.rnp.br/handle/123456789/1663.
Acesso em: 30 jan. de 2024.
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Acesso em: 30 jan. 2024.
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Unidade Temática: Ambientes virtuais de aprendizagem: ferramentas e
estratégias de avaliação

Carga Horária: 30h

Objetivo: Conhecer o conceito de ambientes virtuais de aprendizagem, fazendo
um recorte para o AVA Moodle, suas principais características e funcionalidades.
Analisar os processos avaliativos para a aprendizagem a distância no contexto da
EPT, a partir do conhecimento de ferramentas e estratégias digitais voltadas às
avaliações formativas.
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Ementa: Ambientes virtuais de aprendizagem na EaD. O AVA Moodle: aspectos
gerais sobre sua interface e funcionalidades. Principais recursos no Moodle:
arquivo, livro, página, pasta, rótulo, URL. Principais atividades no Moodle: fórum,
glossário, wiki, tarefa, escolha. Avaliação para a aprendizagem a distância nos
cursos de formação profissional. Avaliação formativa na EaD: possibilidades e
desafios. Ferramentas digitais que personalizam o processo avaliativo e
possibilitam avaliações integradas nos cursos técnicos a distância. Recursos e
ferramentas do Moodle que favorecem a avaliação formativa como barra de
progresso, conclusão de atividade, relatórios de participação, gráficos de análise,
módulo dropout detective, laboratório de avaliação. Banco de questões no Moodle.
Livro de Notas no Moodle.

Referências básicas

BOCAL, Vanessa Nogueira. BARDY, Lívia Raposo. A importância da avaliação
formativa na Educação a Distância. In.:PAULA, Enio Freire de; SANTOS, Danielle
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interlocuções, diálogos e reflexões na contemporaneidade. São Paulo: Pimenta
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Revista, v. 11, n. 3, 2021. Disponível em:
https://periodicos.ifs.edu.br/periodicos/caminhos_da_educacao_matematica/article
/view/893. Acesso em: 23 abr. 2024.
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SANTOS, Thalita Alves. BARDY, Lívia Raposo. O feedback como elemento do
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Pereira Duarte. Educação: interlocuções, diálogos e reflexões na
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https://www.academia.edu/43647986/Educa%C3%A7%C3%A3o_interlocu%C3%A
7%C3%B5es_di%C3%A1logos_e_reflex%C3%B5es_na_contemporaneidade.
Acesso em: 06 jul. 2024.
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https://proedu.rnp.br/handle/123456789/1919. Acesso em: 06 jul. 2024.

LEAL, Maria Giselle Pereira; BORGES NETO, Herminio; RODRIGUES, Maria
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jan./jun. 2014. Disponível em:
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Produtos Educacionais
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Unidade Temática: Mediação pedagógica em EaD

Carga Horária: 30h
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Objetivo: Analisar criticamente a importância da mediação pedagógica, do
dialogismo, da interação, da interatividade e da formação docente para processos
de ensino-aprendizagem significativos, articulando conceitos à prática da EaD na
EPT.

Ementa: Abordagem crítica da relação entre as tecnologias digitais e os
processos de ensino-aprendizagem no contexto da EPT. A docência em
ambientes virtuais de aprendizagem. O processo de formação docente para a
mediação do conhecimento com o uso de tecnologias digitais. Planejamento da
mediação pedagógica. Recursos de interação e interatividade. Dialogismo e
responsividade na Educação a Distância. Desenvolvimento de atividades práticas
de mediação articuladas aos saberes técnicos próprios da Educação Profissional
e Tecnológica.
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experiência. TICs & EaD em Foco. São Luís, v. 5, n. 1, jan./jun, 2019. Disponível
em:
https://www.uemanet.uema.br/revista/index.php/ticseadfoco/article/download/419/3
08/912. Acesso em: 30 jan. 2024.

ALVES, Lynn; MOREIRA, José Antônio (org.). Tecnologias & Aprendizagens:
delineando novos espaços de interação. Salvador: Edufba, 2017. 253 p.
Disponível em:
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2021. Disponível em:
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708. Acesso em: 25 abr. 2024.
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https://www.aunirede.org.br/revista/index.php/emrede/article/view/124/139. Acesso
em: 25 abr. 2024.
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educativa. São Paulo, SP: Paz e Terra, 2019. Disponível em:
https://nepegeo.paginas.ufsc.br/files/2018/11/Pedagogia-da-Autonomia-Paulo-Freir
e.pdf. Acesso em: 30 jan. 2024.
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2001. Disponível em: https://educabrasil.com.br/mediacao-pedagogica/. Acesso
em: 30 jan. 2024.

NEGRÃO, Manoel Maria Silva; NEUENFELDT, Derli Juliano. Mediação
Pedagógica em Aulas Online no 1º Ano do Ensino Fundamental. EaD em Foco, v.
12 n. 3. 2022. Dossiê Especial - Pesquisa formação na Cibercultura: Experiências
da Pandemia. Disponível em:
https://eademfoco.cecierj.edu.br/index.php/Revista/article/view/1895. Acesso em:
30 jan. 2024.
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Produto educacional
BALDISSERA, Lucilene Fátima; MACHADO, Mércia Freire Rocha Cordeiro.
Mediações pedagógicas ativas no contexto da educação profissional e
tecnológica a distância. Curitiba: Instituto Federal do Paraná, 2020, 128 p.
Disponível em:
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Unidade Temática: Avaliação e melhoria contínua em EaD

Carga Horária: 30h

Objetivo: Analisar e interpretar dados de desempenho específicos para a EaD,
destacando a relevância das práticas de avaliação institucional para tomada de
decisão e implementação de estratégias comprometidas com a oferta da
modalidade de EaD voltada à transformação social.

Ementa: Abordagem crítica na análise e interpretação de dados de desempenho
específicos para a EaD no contexto da EPT. Práticas de avaliação institucional,
com destaque para identificação das necessidades de melhorias e implementação
de estratégias para tomada de decisão. Integração de práticas inovadoras na
gestão da EaD articuladas às demandas de formação profissional, considerando o
trabalho como princípio educativo, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e
extensão e o acesso, permanência e êxito em cursos de EPT na modalidade a
distância.
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Unidade Temática: Sistemas e Gestão da EaD

Carga Horária: 30h

Objetivo: Compreender a EaD a partir de uma abordagem sistêmica, tendo em
vista sua incorporação na estrutura organizacional das instituições que ofertam
EPT. Identificar e analisar as diferentes dimensões que constituem a gestão de
sistemas de EaD. Problematizar e refletir sobre a implementação de sistemas de
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Ementa: Níveis de organização da EaD. A perspectiva sistêmica de EaD. As
dimensões da gestão de sistemas de EaD, tendo em vista as especificidades da
modalidade. A institucionalização da EaD na EPT visando promover uma
formação integral, emancipatória e potencialmente transformadora da realidade.
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8 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem carga horária de 60h, dividida em

três momentos (conforme exposto adiante), com a seguinte ementa:

Ementa: Com base nas indicações do Plano de Formação elaborado no primeiro

momento do curso (TCC1), espera-se que, ao final do curso (TCC3), o/a cursista

apresente o seu Relatório de Formação, fruto de um processo iniciado no começo do

curso a partir de uma questão problematizadora. Ao final do TCC III, o/a discente

deverá concluir o seu TCC, entendido neste curso como Relatório de Formação.

Para a realização do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), tomam-se como

premissas a mudança social como objetivo fundamental da educação e a não

equivalência da formação do/a educador/a a “fornecer-lhe um conjunto de indicações

práticas, mas armá-lo de modo que ele próprio seja capaz de criar um bom método,

baseando-se numa teoria sólida de pedagogia social; o objetivo é empurrá-lo no

caminho desta criação” (Pistrak, 2000, p. 25).

Para estimular essa autonomia, tornam-se necessárias estratégias didáticas

capazes de promover a auto-organização dos/as profissionais que irão atuar na EPT

frente aos problemas da realidade, desenvolvendo a sua criatividade e as suas

capacidades de trabalhar organizadamente as suas tarefas, seja na docência, na

gestão ou no apoio e acompanhamento pedagógico.

Por isso, definiu-se o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com o formato de

Relatório de Formação a ser construído ao longo do curso, individualmente, resultante

de um Plano de Formação proposto pelo/a discente, em diálogo com o/a seu/sua

professor/a formador/a e tutor/a, nas Unidades Temáticas (TCC I, TCC II e TCC III), que

articule o seu percurso formativo a uma situação real e socialmente relevante da EPT.

49

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 52 de 74



Importante destacar que, como Unidade Temática, o TCC será elaborado, nos

três momentos distintos (TCC I, TCC II e TCC III), no formato das demais Unidades

Temáticas, ou seja, com a mediação pedagógica do professor/a formador/a e da tutoria.

No entanto, no início do Módulo 3, etapa de finalização do curso, os cursistas

terão à sua disposição o acompanhamento individualizado de um orientador de TCC,

considerando os termos da legislação em vigor. Essa designação será feita

adicionalmente à referente ao provimento, para cada turma, de um professor formador e

de tutores para o trabalho de apoio à elaboração do Relatório de Formação (TCC) pelo

cursista.

O TCC, depois de finalizado, será examinado por dois avaliadores, que deverão

atribuir uma nota ou conceito, conforme o previsto no regimento da instituição ofertante.

[ORIENTAÇÃO PARA A IES: COMPLETAR COM AS INFORMAÇÕES RELEVANTES

DO REGIMENTO].

8.1 SOBRE O PLANO DE FORMAÇÃO E O RELATÓRIO DE FORMAÇÃO

Um plano reflete uma atitude prévia de planejamento para onde se quer ir e nele

se define uma direção que se quer tomar. Nesse caso, pretende-se que o/a discente

deste curso, ainda durante o período de execução do núcleo comum e com o apoio de

um/a professor/a formador/a e da tutoria, defina um fio condutor para a sua formação.

Nesse sentido, na primeira etapa do ato de planejar, à qual foram atribuídas 15h de

trabalho acadêmico, caberá ao/à discente identificar qual é esse elemento central para

a sua formação sobre o qual deseja aprofundar ou fazer descobertas e, com o auxílio

do/a seu/sua professor/a formador/a e da tutoria, traçar um programa com objetivos e

estratégias.

O desenvolvimento de um Plano de Formação, além de promover a capacidade

reflexiva e a auto-organização profissional do/a discente, possibilita o enfrentamento

teórico-prático de questões que requerem melhor compreensão, considerando a

temática de seu curso de especialização, neste caso, a educação a distância na EPT.
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Por meio do Plano de Formação, propõe-se que os/as estudantes articulem, de

forma congruente, as diferentes unidades temáticas cursadas em torno de uma situação

real e que exercitem a atitude de estudar as relações existentes entre os vários

aspectos que condicionam o problema levantado, cultivando, assim, o exercício da

interpretação dialética da realidade.

Esse Plano de Formação visa a integrar os saberes teóricos e práticos,

articulados em torno de um objetivo individual-coletivo de formação. O Plano de

Formação pode ser definido como um roteiro, um eixo norteador, cujo objetivo é

articular os conteúdos das atividades executadas no processo de formação com

intervenções na prática profissional. Ele serve como um guia, sendo flexível e

adaptável, permitindo ajustes conforme as necessidades dos/as estudantes e as

demandas do contexto educacional específico.

Esse Plano deve permitir aos/às discentes fazer indagações sobre a sua prática

assim como a avaliação desta a partir do estabelecimento da interlocução com as

teorias discutidas no processo de formação e/ou indicadas pelo/a professor/a

formador/a e pelo/a tutor/a da Unidade Temática (TCC1). Assim, espera-se que os/as

discentes exercitem as suas capacidades de problematização, análise, síntese e

proposição.

O Plano de Formação deverá ser desenvolvido levando em conta a necessidade

de proporcionar uma formação que articule o conhecimento acadêmico com a

experiência prática, preparando os/as discentes para atuarem profissionalmente de

forma mais eficaz.

Deve-se evitar, contudo, a percepção do Plano de Formação como ferramenta de

instrumentalização dos conteúdos trabalhados na formação, o que limitaria o seu

potencial de gerar reflexões relevantes.

Propõe-se como fio condutor deste Plano uma questão que pode ser definida a

partir da seguinte indagação: qual aspecto da realidade da educação a distância na

EPT eu pretendo enfrentar durante a minha formação e na minha prática como

profissional da Educação Profissional e Tecnológica?
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Indica-se que o critério para a seleção dos temas deva ser a sua relevância

social, isto é, que sejam temas socialmente significativos e que favoreçam uma

abordagem teórico-prática nessa modalidade educacional.

Recomenda-se, ainda, que a questão orientadora do Plano de Formação esteja

vinculada, preferencialmente, às atividades profissionais do/a discente, de modo a

permitir ações de reflexão sobre o real vivido como educador/a e, possivelmente,

experimentações de possíveis soluções e/ou indicações de possibilidades de

enfrentamento daquela realidade.

A questão orientadora do Plano de Formação deve apresentar algumas

características assim resumidas: trata-se de uma questão (social e cientificamente

relevante) que necessita ser investigada e que possa ser respondida tendo em vista a

experiência do/a discente, as condições para a construção da resposta e o tempo

disponível.

8.2 ORIENTAÇÕES PROCEDIMENTAIS

O tempo dedicado à construção do TCC corresponderá a todo o percurso

formativo do/a discente, com três momentos especiais e com finalidades específicas:

Primeiro Momento (TCC I - 15h): após a realização das unidades temáticas do

núcleo comum do curso, durante o qual se deve problematizar a EPT brasileira, em

seus aspectos epistêmicos, políticos, históricos, pedagógicos e didáticos, propõe-se a

elaboração do Plano de Formação, a partir da definição de um tema social e
cientificamente relevante e de interesse do/a discente. Esse Plano de Formação

será composto pelas seguintes seções:

a. Identificação do/a discente.

b. Breve descrição do tema a ser tratado.

c. Descrição dos diferentes aspectos que podem ser investigados, de

maneira a atribuir uma estrutura que oriente as observações e a tradução
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do conteúdo do tema em um questionamento instigante, socialmente

relevante e cientificamente produtivo.

d. Elaboração de questões problematizadoras que deverão ser respondidas

e/ou pesquisadas durante o período em que os/as formandos/as irão

permanecer em sua instituição de atuação ou durante o período de

realização deste curso. Sugere-se a definição de uma “questão central e

orientadora do percurso” e outras questões que permitam responder a

diferentes aspectos dessa questão maior. O processo de ensino

investigativo que se propõe pela concretização desse trabalho tem um

papel essencial, por meio do qual o/a estudante, através da mediação

docente, aprofunda sua capacidade de sistematizar aspectos relacionados

à sua vivência, articulando o seu percurso formativo a uma situação real e

socialmente relevante, considerando os desafios e as perspectivas das

relações entre EAD e EPT no contexto educacional e suas habilidades

interacionais (Capaz, Gerke e Muskardi, 2022). Por isso, todo o Plano de

Formação, inclusive suas questões orientadoras, deve ter a flexibilidade

necessária ao exercício de construção e de reconstrução das hipóteses

levantadas, refutadas e/ou confirmadas durante o processo. Para a

definição dessa questão, deve-se considerar a sua relevância social, o

interesse do/a discente, a disponibilidade do/a orientador/a e as condições

materiais/temporais disponíveis.

e. Definição de objetivos.

f. Estratégias, hipóteses e possibilidades de atuação a serem confrontadas

com as teorias ou com a realidade estudada.

Segundo Momento (TCC II - 15h): após a conclusão das unidades temáticas do

núcleo específico do curso, deve-se:

a. Elaborar um breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema,

privilegiando os que se articulam diretamente ao problema construído.
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b. Revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído e as

sistematizações a serem realizadas.

Terceiro Momento (TCC III - 30h): concomitante às demais unidades temáticas

do 3º módulo, está prevista a orientação do Trabalho de Conclusão de Curso (Relatório

de Formação). A estrutura desse relatório pode ser a seguinte:

a. Título.
b. Resumo.
c. Sumário.
d. Introdução.
e. Desenvolvimento (explicitação da metodologia, das teorias levantadas e

dos dados coletados e análise).
f. Conclusão.
g. Plano de Ação ou Indicações práticas.
h. Referências em conformidade com as regras da ABNT vigentes.

Considerando o tempo disponível para a escrita do TCC, sugere-se um relatório

contendo de 20 a 30 laudas de elementos textuais.

Em cada unidade temática, o/a discente deverá aprofundar as questões

colocadas no seu Plano de Formação, a partir das discussões e das situações

levantadas ou da observação de situações concretas, e exercitar a escrita.

Recomenda-se que os trabalhos avaliativos da aprendizagem em cada unidade

temática estejam articulados com a trajetória de produção do relatório de formação.

Deve-se considerar que a solução de pequenos problemas favorece a auto-organização

discente.

O registro de todo esse percurso será feito em um Memorial, espécie de “diário

de bordo”, caracterizado como uma atividade de aprendizagem a ser elaborada na

articulação com as Unidades Temáticas.

O Memorial é uma atividade em que o/a cursista registrará o seu percurso

formativo, reflexões, problematizações, achados, experiências vivenciadas etc. Trata-se
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também de uma estratégia de comunicação necessária entre a tutoria e os/as cursistas.

É um meio para o/a estudante expressar sua história durante o seu processo formativo.

Nele o/a cursista deve resgatar a relação com aprendizagens anteriores, valores,

cultura e, sobretudo, conduzir uma reflexão sobre os aprendizados nas Unidades

Temáticas e suas experiências vivenciadas, especialmente, nas relações com a sua

prática em sala de aula.

O Memorial deve ser uma importante referência e, portanto, deve estabelecer

relações e interfaces com o Relatório de Formação, o TCC. Para a sua

operacionalização, recomenda-se o uso de um caderno físico ou digital no qual o/a

discente irá registrar as discussões, as teorias e as situações tratadas no curso que

possam auxiliar no esclarecimento da questão levantada por ele/a. Deverá registrar,

também, os experimentos e as atividades realizadas na sua instituição, se assim for o

caso.

A ideia fundamental que deve orientar esse processo do Plano de Formação e a

construção do Relatório é que o/a próprio/a discente desenvolva a sua capacidade de

enfrentar, teórica e praticamente, problemas pedagógicos que a realidade da EPT

coloca, levantando hipóteses sobre eles, observando-os, fazendo uso dos

conhecimentos já existentes sobre o assunto, experimentando soluções, comunicando

e compartilhando os resultados desses enfrentamentos.

9 PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS

Os procedimentos pedagógicos a serem utilizados deverão ser coerentes com os

princípios, os objetivos e as finalidades deste Curso de Pós-Graduação lato sensu em

Educação a Distância na Educação Profissional e Tecnológica, ou seja, com a

perspectiva do desenvolvimento da consciência teórica das contradições sociais por ele

emanadas e de como encará-las por meio de dispositivos práticos de propostas de

intervenção educativa.

Em outros termos, tais expedientes deverão servir para incentivar os/as

estudantes deste curso a realizar colaborações concretas de construção de
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conhecimentos socialmente significativos, aplicáveis a essa modalidade educacional,

tornando-a, de forma crítica e profícua, incursa na práxis social.

Com base na pedagogia histórico-crítica de Saviani (2008), a proposta

metodológica sinaliza que o desenvolvimento pedagógico dos conteúdos previstos nas

unidades temáticas se desenvolva por meio de “tempos curriculares”, conforme orienta

Ramos (2017):

[...] tempos de problematização (a prática social e produtiva
ainda como síncrese); tempos de instrumentalização (o ensino
de conteúdos necessários para compreender o processo
problematizado); tempos de experimentação (o enfrentamento,
pelo estudante, de questões práticas, mediante as quais ele se
sente desafiado a valer-se do conhecimento apreendido e, então,
a consolidá-los e/ou a identificar insuficiência e limites dos
conhecimentos apreendidos); tempos de orientação (o
acompanhamento, pelos professores, dos enfrentamentos dos
estudantes, visando organizar aprendizados e/ou colocar novas
questões); tempos de sistematização (síntese/revisão de
questões, de conteúdos e de relações); e, tempos de
consolidação (avaliações com finalidades formativas) (Ramos,
2017, p. 43, grifos nossos).

O ponto de chegada do desenvolvimento deste curso tem por alvo, portanto, a

realidade concreta existente, mas agora num nível mais avançado de compreensão. O

que se espera é que, por terem passado pelas problematizações e apropriações dos

instrumentos conceituais e metodológicos de intervenção educativa, os/as estudantes

deste curso possam chegar a um patamar superior de compreensão da educação a

distância na EPT e sua relação com a prática social.

Como este curso foi concebido para ser oferecido na modalidade EaD, a atuação

de professores/as, discentes e equipe de acompanhamento se reveste de

características específicas, sobretudo quanto aos cuidados com as interações por meio

das mensagens emitidas e recebidas, ao estímulo às problematizações e à participação

ativa, à observância da ética emancipatória, ao emprego de materiais pedagógicos

coerentes e aos processos avaliativos comprometidos com a aprendizagem.
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Fóruns, chats e o Memorial, entendidos como espaços dialógicos, foram

concebidos para oportunizar as interações entre professores/as formadores/as,

tutores/as, estudantes e equipe de acompanhamento, de forma a garantir a participação

de todos/as, a exposição e o esclarecimento de dúvidas, a complementação de

aspectos de conteúdo, o incentivo às discussões, as orientações necessárias para o

bom andamento do curso e os registros de experiências. Especialmente, o Memorial

deve iniciar a partir da primeira unidade temática do núcleo comum e ser transversal a

todo o curso, para que, dessa forma, possa se constituir em um espaço de diálogo para

a construção do Plano de Formação e do Relatório de Formação.

As unidades temáticas serão desenvolvidas de forma assíncrona, mas a cada

início de unidade uma atividade síncrona será desenvolvida visando à introdução do

tema e das questões que ela traz, estimulando a problematização e as convergências

de interesses do/a docente e dos/as discentes acerca daquele tema.

As unidades temáticas possuem caráter teórico-prático, de forma a contemplar

questões da atividade do/a educador/a da EPT.

9.1 ORIENTAÇÕES PRÁTICAS AOS DOCENTES

A cada unidade temática, o/a docente a apresenta e, no seu final, propõe uma

síntese como fechamento, buscando explorar possibilidades de questões teóricas e

práticas para serem aprofundadas pelos/as discentes, considerando os seus Planos de

Formação.

Sugere-se ampla utilização das indicações de bibliografia básica e

complementar, a ser aprofundada pelos/as discentes em função de seus interesses.

Preferencialmente, todas deverão ser disponibilizadas na biblioteca virtual.

Deve-se manter a atenção à diversidade e à heterogeneidade dos/as discentes,

o que requer a seleção de materiais orientados à inclusão educacional, como uma das

formas de se garantir a participação de todos/as os/as discentes independentemente de

suas características físicas, étnicas e culturais.
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Considerando essa heterogeneidade, em particular no que se refere aos sujeitos

de diferentes culturas e saberes, coloca-se como necessária a valorização de

procedimentos de ensino e de aprendizagem coletivos, que incentivem a comunicação

entre colegas e que favoreçam as trocas e os diálogos de modo a tomar essas

diferenças, que dão identidade aos sujeitos discentes, não só algo a ser valorizado

como também uma oportunidade de crescimento compartilhado.

Considerando ainda a finalidade de promoção da autonomia e da capacidade

crítica dos/as estudantes, recomenda-se a busca por estratégias problematizadoras da

realidade e das teorias e ideias expostas, bem como a valorização da auto-organização

discente em meio ao seu processo formativo.

O trabalho coletivo, a problematização e a auto-organização podem ser, portanto,

as estratégias básicas do processo de ensino-aprendizagem, cujas características

possibilitam promover as capacidades de compreensão da realidade da educação a

distância na EPT e inspirar novas práticas pedagógicas, mais dialógicas e efetivas.

9.2 ATENDIMENTO AOS ESTUDANTES E ORIENTAÇÃO

No início do Módulo 3, o/a coordenador/a do curso fará a designação de um/a

orientador/a para cada discente, na proporção de cinco ou dez curistas/as para cada

docente orientador/a, ficando a critério de cada instituição essa definição.

O/a orientador/a terá a tarefa de acompanhar o/a discente desde o início do

Módulo 3, incentivando-o/a à consolidação do seu Plano de Formação e ao

desenvolvimento de suas atividades com vistas à elaboração do Relatório de

Formação. Para isso, deverá indicar leituras, propor procedimentos de levantamento de

materiais teóricos ou de dados empíricos, orientar quanto aos procedimentos de análise

dos elementos levantados e revisar o texto do relatório de formação.

Importante registrar que as Unidades Temáticas que subsidiarão a elaboração do

Plano de Formação (TCC1) e o Relatório de Formação (TCC2 e TCC3) serão

acompanhadas pelo/a professor/a formador/a e pelos/as tutores/as, seguindo a

dinâmica das demais Unidades Temáticas.
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No entanto, no início do Módulo 3, de acordo com os termos apresentados

anteriormente, além da Unidade Temática do TCC 3, que terá um/a professor/a

formador/a e os/as tutores/as, o/a Coordenação do Curso designará também os/as

Orientadores/as de TCC, em conformidade com os parâmetros definidos na Instrução

Normativa nº 2/2017.

9.3 ACOMPANHAMENTO DOS/AS DOCENTES

A instituição ofertante deverá planejar a formação, a supervisão e a avaliação

dos/as docentes, tutores/as e outros/as especialistas que venham a atuar na formação,

de modo a assegurar as condições materiais e subjetivas adequadas e a articulação

entre os diferentes profissionais envolvidos.

9.4 MATERIAIS DIDÁTICOS

Serão selecionados, produzidos e disponibilizados às Coordenações do Curso,

aos/às professores/formadores/as, tutores/a, orientadores/as de TCC e estudantes

materiais didáticos em conformidade com as especificidades da Educação Profissional

e Tecnológica e de um curso no formato EaD. Esse acervo ficará acessível aos

estudantes, e sua indicação e mediação de uso será feita pelos/as professores/as

formadores/as e tutores/as, considerando as temáticas trabalhadas e as atividades

propostas na oferta do curso.

Como parte dos materiais didáticos, serão elaborados recursos educacionais

abertos (REAs) correspondentes às unidades temáticas do curso. Trata-se de materiais

hipermidiáticos que trazem a síntese do diálogo e do trabalho de múltiplas

especialidades envolvidas no seu processo coletivo de produção, fruto de uma relação

orgânica entre pensar e fazer orientados às finalidades últimas da política de formação

para EPT.

Esses materiais, criados especialmente para essa política de formação para

subsidiar a sua implementação, estão sendo concebidos e desenvolvidos por uma
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equipe de docentes e de pesquisadores/as especialistas em EPT em parceria com a

Setec/MEC e pela Equipe Multidisciplinar do Núcleo de Estudos e Pesquisa em

Educação e Tecnologia Ético-Crítica (Prosa) e do Laboratório de Novas Tecnologias

(Lantec) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), os quais serão indexados

em uma plataforma on-line, para uso de modo assíncrono, em coerência com o

presente projeto pedagógico.

O propósito desses materiais didáticos é promover um processo formativo

emancipatório, que possibilite a identificação de desafios práticos a serem

problematizados, a sistematização de conceitos e de ideias que instrumentalizam

releituras crítico-totalizadoras da realidade profissional vivenciada e que inspire a

autonomia coletiva para realização de práticas profissionais alinhadas aos princípios da

Educação Profissional e Tecnológica.

9.5 ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM

A avaliação será processual e, para tanto, o/a docente utilizará instrumentos

diversificados no decurso do ensino e da aprendizagem. Os instrumentos de avaliação

deverão estar em consonância com as finalidades de contribuir com o Plano de

Formação do/a discente e da produção do seu Relatório de Formação.

A avaliação contínua da aprendizagem deve ser realizada como mais uma forma

de estimular os/as discentes a reconhecerem o que precisam fazer para alcançar os

objetivos propostos no seu Plano de Formação. Para os/as professores/as

formadores/as e tutores/as, resulta como meio para confirmar se os/as estudantes

aprenderam e reajustar o processo de ensino-aprendizagem durante o curso.

Durante cada unidade temática, além do que está proposto no material didático

disponibilizado, os/as professores/as formadores/as poderão propor exercícios,

pesquisas bibliográficas, fichas de leitura, resenhas críticas, estudos de caso, dentre

outros instrumentos que considerem necessários para a consecução dos objetivos de

sua unidade temática.
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A proposta de avaliação do ensino e da aprendizagem terá, portanto, caráter

processual e de compromisso com a perspectiva emancipatória. Assim, os instrumentos

a serem utilizados para tal finalidade em cada unidade temática deverão considerar,

além do olhar do/a docente, a reflexão do/a próprio/a estudante sobre seu processo de

aprendizagem.

As avaliações propostas pelos/as docentes deverão considerar e contribuir com

as reflexões do/a estudante contidas no seu Plano de Formação e no Relatório de

Formação, considerando, sempre, a relação teoria e prática. Para auxiliar nesse

processo, um dos instrumentos de avaliação deverá ser o Memorial, no qual os/as

discentes terão registrado seu percurso de estudos.

Coerentemente com o paradigma que orienta a concepção proposta para o

curso, alguns dos critérios a serem considerados para a avaliação serão: a relação

teoria e prática; a coerência teórica unitária e emancipatória; os avanços na capacidade

de problematizar e de se posicionar com autonomia e crítica frente aos problemas

identificados; a compreensão crítica da relação da EPT com o mundo do trabalho; as

proposições de caráter democrático, participativo e inclusivo; a visão indissociada de

ensino, pesquisa e extensão e as indicações para a implantação de políticas

institucionais emancipatórias.

Orientados/as por tais critérios de avaliação, caberá aos/às docentes

acompanhar a participação dos/as estudantes nas atividades propostas, verificando

dificuldades e avanços tanto no processo de ensino quanto de aprendizagem, bem

como os entraves institucionais postos no processo vivido.

Os/as estudantes deverão registrar suas vivências e observações em seu

Memorial, referência importante para o seu Relatório de Formação, o TCC. Caberá ao/à

professor/a fazer seus registros da avaliação nos instrumentos previstos pelo regimento

da instituição ofertante.

Para a avaliação somativa referente a cada unidade temática, devem-se

considerar os aspectos de assiduidade e aproveitamento, com prevalência dos

aspectos qualitativos frente aos aspectos quantitativos.

A avaliação de aprendizagem do curso seguirá as regras estabelecidas pela
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RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 266, DE 5 DE ABRIL DE 2024 no artigo 35:

Art. 35. Nos cursos e componentes curriculares ofertados na

modalidade a distância, a avaliação da aprendizagem é um

processo de acompanhamento contínuo, com caráter diagnóstico e

formativo, evidenciando a participação e a interação.

§ 1º Deve ocorrer, pelo menos, 1 (uma) avaliação individual, que

represente, no mínimo, 60% (sessenta por cento) do valor total

previsto para o componente curricular.

§ 2º Nos outros 40% (quarenta por cento), no máximo, a avaliação

deve ocorrer por meio de atividades realizadas no Ambiente Virtual

de Aprendizagem Institucional.

§ 3º O registro de todas as atividades avaliativas deve ser realizado

pelo professor, no Ambiente Virtual de Aprendizagem.

§ 4º Os resultados das etapas previstas no diário de classe também

devem ser registrados pelo professor no Sistema Acadêmico

Institucional.

§ 5º Alguns componentes curriculares, por sua especificidade

pedagógica, poderão ter outros critérios de avaliação, definidos no

Projeto Pedagógico do Curso.

10 INFRAESTRUTURA

Para a oferta do curso, é importante a garantia de uma estrutura mínima que

possibilite o suporte necessário ao percurso formativo do/a estudante. Por se tratar de

um curso ofertado na modalidade a distância em parceria entre a RFEPCT e a
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Capes/UAB, tendo o Lantec-Prosa/UFSC como centro responsável pela produção de

materiais didáticos digitais a serem utilizados no curso, a infraestrutura digital e física

disponível deve ser a que se descreve a seguir.

10.1 INFRAESTRUTURA DIGITAL

Sobre a infraestrutura digital, cada instituição gerencia o seu próprio Ambiente

Virtual de Aprendizagem (AVA), considerando as plataformas utilizadas localmente,

tendo em vista que os conteúdos produzidos pelo Lantec-Prosa/UFSC podem ser

migrados com facilidade para cada uma delas.

O IFFluminense fará a customização e o gerenciamento de seu próprio AVA, o

Moodle (www.ead2.iff.edu.br), com o suporte do Centro de Referência em Tecnologia,

Informação e Comunicação na Educação da Instituição e a migração dos materiais

didáticos para esse ambiente, disponibilizando-os para os/as estudantes, seguindo

orientações do Lantec-Prosa/UFSC, nos termos definidos pela parceria entre a IES e a

Setec/MEC.

Para o gerenciamento e o acompanhamento do AVA, o IFFluminense constituirá

equipe de suporte técnico e pedagógico, que tratará da customização da plataforma e

da organização dos materiais digitais no AVA, prestando serviços referentes às

questões acadêmicas e tecnológicas, conforme sugerido na seção Equipe Responsável

deste PPC (Tópico 12).

10.2 INFRAESTRUTURA FÍSICA

Na oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na

Educação Profissional e Tecnológica, cada instituição definirá, em conformidade com as

etapas do cronograma estabelecido pelo Edital Capes nº 25/2023 e com o número de

vagas disponibilizadas pela Capes/UAB e pela Setec/MEC, os polos de apoio

presencial e a relação de vagas disponibilizadas por polo, sejam eles efetivos ou

associados.

63

RESOLUÇÃO CONSUP/IFFLU N° 289 | Página 66 de 74



Os polos de apoio presencial no âmbito da Universidade Aberta do Brasil (UAB)

são estruturas acadêmicas de apoio pedagógico, tecnológico e administrativo,

destinados à realização de atividades de ensino e aprendizagem referentes aos cursos

e programas de Educação a Distância (EaD), de responsabilidade das Instituições de

Ensino Superior (IES). Esses polos UAB são localizados, preferencialmente, em

municípios de porte médio, que apresentam um total de habitantes entre 20 e 50 mil, e

que não possuam instalações acadêmicas públicas de nível superior.

A definição dos polos de apoio presencial UAB para a oferta do curso dar-se-á

no Sicapes, durante o processo de cadastro das propostas do curso, em conformidade

com os termos pré-estabelecidos com a Setec/MEC, considerando a média de 50

estudantes por polo e com o compromisso de interiorizar a oferta do curso e constituir

equipes locais de acordo com a Instrução Normativa nº 2/2017 da Capes/UAB.

Considerando a oferta deste curso para 150 (cento e cinquenta vagas)

estudantes, o Instituto Federal Fluminense contará com 5 (cinco) polos UAB contendo a

infraestrutura tecnológica necessária em termos de computadores, conexão à internet

em banda larga e outras ferramentas, como data-show e equipamentos para

videoconferências. O apoio nos polos UAB ocorrerá pela disponibilização do espaço e

da infraestrutura para uso dos/das participantes e por meio de realização dos encontros

presenciais que a IES venha a planejar.

Além dos polos de apoio presenciais UAB, a oferta do curso contará com outras

instalações e equipamentos, incluindo:

● Servidor para hospedagem do AVA;

● Estúdio para gravação de material multimídia;

● Biblioteca do campus ofertante;

● Laboratório de informática para uso dos alunos.

11 AVALIAÇÃO DO CURSO

O acompanhamento do desenvolvimento do curso deve ser contínuo e

permanente, pois se trata de uma importante prática de gestão, necessária ao incentivo
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da participação de todos os envolvidos e ao aperfeiçoamento das suas atividades ao

indicar as diferenças entre os resultados encontrados e os esperados.

Ela poderá oferecer dados para analisar a consistência do currículo com os

objetivos declarados do curso, o perfil dos/as discentes, a fundamentação

teórico-metodológica, a adequação, atualização e relevância das unidades temáticas e

da bibliografia indicada.

A avaliação do curso será realizada conforme proposta de autoavaliação da

instituição ofertante e terá como base o relatório a ser produzido pela Coordenação do

Curso, apreciado pelo seu Colegiado.

12 EQUIPE RESPONSÁVEL

A equipe encarregada da implementação do curso deverá ser formada por

profissionais cujas funções e seleção deverão obedecer às diretrizes estabelecidas pela

Capes, contidas na Portaria nº 183, de 21 de outubro de 2016, na Instrução Normativa

nº 2, de 19 de abril de 2017, e na Portaria nº 102, de 10 de maio de 2019, e demais

normativas vigentes.

Além disso, as funções e seleção dos profissionais seguirão as normativas

internas do Instituto Federal Fluminense, que preveem que estas ações sejam

realizadas por meio de edital próprio.

12.1 COORDENAÇÃO

As atividades da Coordenadoria de Curso envolvem funções pedagógicas,

administrativas e políticas. É essa a responsável por supervisionar as atividades

específicas para o funcionamento do curso, além de viabilizar outras questões

relacionadas à sua oferta, como a articulação com órgãos reguladores, a proposição de

iniciativas que promovam a qualidade educacional e a produção do Trabalho de

Conclusão de Curso, aqui denominado Relatório de Formação.
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12.2 SECRETARIA

As atividades da Secretaria estão relacionadas ao atendimento à comunidade

escolar; à realização de matrículas e à solicitação de diplomas; à organização de

documentos da gestão escolar; ao auxílio à equipe do curso na gestão educacional e

pedagógica e ao apoio à gestão financeira.

12.3 CORPO DOCENTE

O corpo docente deste curso na modalidade EaD conta com professores/as

formadores/as e professores/as orientadores/as que atuam junto aos/às tutores/as a

distância e presenciais, apoiados/as por uma equipe multidisciplinar e de suporte

tecnológico e logístico.

● O/A professor/a formador/a é o/a responsável pelo desenvolvimento da

unidade temática junto com os/as tutores/as. No momento anterior ao

desenvolvimento da unidade temática, é responsável pela

composição/estruturação da sala de aula no ambiente virtual de aprendizagem e,

no fluxo da unidade temática, deve manter reuniões constantes de orientação

pedagógica com os/as tutores/as para discussão de estratégias de ensino. Deve

elaborar instrumentos de avaliação (se previstos para a unidade temática) e, se

necessário, propor materiais didáticos complementares, a fim de propiciar a

consecução dos objetivos propostos na ementa da unidade temática e no PPC

do curso.

● O/A professor/a orientador/a de TCC é responsável pela consolidação e pelo

acompanhamento da produção do Relatório de Formação de curso no início do

Módulo 3 até ao seu exame e aprovação.

Para os cursos lato sensu, conforme Art. 9º da Resolução nº 1, de 6 de abril de

2018, o corpo docente do curso de especialização será constituído por, no mínimo, 30%

(trinta por cento) de portadores de título de pós-graduação stricto sensu, cujos títulos

tenham sido obtidos em programas de pós-graduação stricto sensu devidamente
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reconhecidos pelo poder público, ou revalidados, nos termos da legislação pertinente

(Brasil, 2018, n.p. grifo nosso).

No IFFluminense, o corpo docente será composto por profissionais selecionados

após processo seletivo.

Os tutores e tutoras a distância e presenciais, as equipes multidisciplinares e de

apoio tecnológico e de logística são também parte fundamental deste curso na

modalidade a distância.

● O/a tutor/a a distância deve ter, no mínimo, nível superior, na área de oferta do

curso, uma vez que é o responsável pela mediação pedagógica junto aos/às

estudantes, para dirimir dúvidas conceituais e auxiliar o/a professor/a formador/a

na correção de atividades avaliativas.

● O/a tutor/a presencial não necessita ser graduado na área do curso em que

atua, uma vez que suas funções são de apoio técnico e motivacional aos

estudantes.

No IFFluminense, os tutores e tutoras serão selecionados após processo

seletivo.

As equipes multidisciplinares e de apoio tecnológico e de logística prestam

assistência pedagógica e técnica aos/às professores/as formadores/as e aos/às

tutores/as no desenvolvimento do curso. Ademais, apoiam os/as discentes nos

aspectos pedagógicos e no suporte ao uso de tecnologias e de recursos educacionais

para a educação a distância.

● Equipe multidisciplinar: composta por diferentes profissionais, com a função de

planejamento e de execução dos processos pedagógicos.

● Equipe de apoio tecnológico e de logística: composta por diferentes

profissionais, com a função de viabilizar as ações planejadas pela equipe

pedagógica.

No IFFluminense, a equipe de apoio tecnológico e a de logística do curso estão

previstos nas portarias de equipes multidisciplinares.

12.4 FORMAÇÃO DE FORMADORES E EQUIPES LOCAIS
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Todos os/as profissionais descritos acima serão selecionados por edital, com

critérios que atendam ao nível de exigência legal para a oferta de uma pós-graduação

lato sensu e receberão formação específica para atuar nesse curso. Tal preparação

deverá contemplar, de forma indispensável e primordial, o conjunto dos elementos

integrantes da concepção pedagógica do curso, seus princípios e orientações relativas

aos procedimentos didáticos. Por se tratar de um curso desenvolvido na modalidade a

distância, a essa formação de base deverão ser associados os conceitos e as

orientações relativos às práticas educativas inerentes aos dispositivos a serem

utilizados, especialmente os que se referem à mediação pedagógica, à produção de

materiais para a EaD, à gestão de plataforma virtual e aos sistemas de

acompanhamento dos discentes.

12.5 COLEGIADO

Cada Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na

Educação Profissional e Tecnológica deverá contar com um Colegiado próprio,

composto conforme normativa da instituição ofertante, com as funções de ajustar o

projeto pedagógico do curso à realidade local e de planejar, acompanhar e avaliar a sua

implementação, colaborando para a integração dos diferentes sujeitos envolvidos,

sempre observando as normas internas e a legislação em vigor.

No IFFluminense, o Colegiado do Curso será composto pelos docentes

selecionados via edital para atuarem na oferta do Curso.
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